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LICENÇA SANITÁRIA

5219.2020/11-537 LICENÇA SANITÁRIA PARA FUNCIONAMENTO

RAMO(S): * CLINICA ESPECIALIZADA/AMBULATORIAL DE ESPECIALIDADE * 
* SERVIÇO DE ESTERILIZAÇÃO *

* SERVIÇO DE RADIODIAGNÓSTICO MÉDICO *
* SERVIÇO DE ULTRASSONOGRAFIA*________________

EXERCÍCIO 

16/11/2020 
A 16/11/2021

* * RAZÃO SOCIAL: CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL SA ’ CNPJ (MF) - Malriz 

07.176.670/0001-02

* * NOME FANTASIA: HOSPITAL SAO MIGUEL * *
CADASTRO ESTADUAL

CEVISA: 537
r-

* * LOGRADOURO: TR VARZEA ALEGRE, S/N * ‘
CEP

63122400

* * BAIRRO/DISTRITO: SÃO MIGUEL * *
PROCESSO

2008797559

* * CIDADE: CRATO-CE ' ■
CNES

2415461

OBSERVAÇAO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA- CNAE

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronlo-socotroo unidades para atendimento a urgências

O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO TEM LICENÇA PARA FUNfiíJONAR SOB-RESPONSABILIDADE DE

JORGE HENRIQUE ARRAES DE ALENCAR PIERRE

ReglnaJVïaria Vale de Carvalho 
'■•Farrfiaceirtrâ

AUTORlfefe^fMii -1-6

OBSERVAÇÕES

1 - Este documeru... .cve ser colo^r. lo i. n local visível ao público,
2 - A licença tem - ■,idade poi u r ?no, oodendo, entretanto, em caso de infração à legislação sanitária vigente, ser cancelada pela autoridade sanitária.
3 - A Licença San taria é válid"i o ornzo de 1 (um) ano, devendo sua renovação ser requerida em até 120 (cento e vinte) dias antes da data do 
vencimento (confbime Nota rdcn^a  u !/z019-COVIS/SEVIR/SESA).



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL SA 
CNPJ: 07.176.670/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd1 do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 20:46:49 do dia 22/04/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/10/2021.
Código de controle da certidão: 49E4.251D.0C18.14BD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ M

f tProcuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
NQ 202103857024

E m itida  para os e fe ito s  da In s tru ç ã o  N o rm a tiva  N° 13 de  0 2 /0 3 /2 0 0 1

IDENTIFICAÇÃO DO (A) REQUERENTE

In sc riçã o  E stadual:

0 6 .2 1 7 .4 6 8 -1

CNPJ /  CPF:

0 7 .1 7 6 .6 7 0 /0 0 0 1 -0 2

RAZÃO SOCIAL:

CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL S A

R essalvado o d ire ito  da Fazenda Estadual de in sc re ve r e c o b ra r as d ív id as  que  
venham  a se r a pu rad as, c e rtif ic o , para fin s  de d ire ito , que re vend o  os re g is tro s  do 
Cadastro de In a d im p le n te s  da Fazenda Pública E stadual -  CADINE, v e rif ic o u -s e  nada  
e x is t ir  em  nom e d o (a ) re q u e re n te  acim a id e n tif ic a d o (a ) a té  a p re sen te  data  e 
h orá rio , e, para co n s ta r, fo i e m itid a  esta  ce rtid ão .

E M IT ID A  V IA  INTERNET EM 2 3 /0 4 /2 0 2 1  ÀS 0 7 :3 9 :0 6  
V ÁLID A ATÉ 2 2 /0 6 /2 0 2 1  

A a u te n tic id a d e  des te  d o cu m e n to  deverá  ser com provada  v ia  In te rn e t,  no endereço
w w w .se fa z .ce .g o v .b r

http://www.sefaz.ce.gov.br


j JÉ ë , PREFEITURA DO CRATO
iuto^rh  SECRETÁRIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

<! fÇ]dERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA CONTRIBUIN

i?arr CRÁTQ ibs3 N° 0 0 0 0 0 0 0 0 8 4

PREFEITURA DO

CRATO
SECRETARIA DE FINANÇAS E 

PLANEJAM ENTO

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte / Nome

5262 - CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL S/A

Endereço

TR VARZEA ALEGRE, S/N

SÃO MIGUEL CRATO-CE CEP: 63100000 

No. Requerimento

0000000084/2021

.  .?x

Documento V ......... . .f k .
C . N . P . J . : 0 7 . 1 7 6 . 6 7 0 / Ò 0 U 1 - 0 2

Natureza jurídica 
Pessoa Juridica

C E R T I D Ã O
CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de 
dados da CND, relativamente ao contribuinte acima indicado, até a data mencionada, constatamos a{s) 
ocorrência(s) DE ACORDOS DE PARCELAMENTOS DE DÉBITOS FISCAIS, COM PAGAMENTO EM DIA, ressalvando o 
direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que 
venham a ser apurados.

CRATO-CE, 22 DE ABRIL DE 2021

Otorii Lirna Bezerra 
Secretário Municipal de Finanças e Ptenejamento

Esta certidão é válida por 030 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 21/05/2021

COD. VALIDAÇÃO 0000000084
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PREFEITURA DO CRATO /

SECRETÁRIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

PREFEITU RA  DO

5 CRATO
-  r s SECRETARIA DE FINANÇAS E 

í k r  ' PLANEJAMENTO

\  -

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO % '

N°: 2021/0000000084

DOCUMENTO: 
DATA DE EMISSÃO:

C.N.P.J.: 07.176.670/0001-02 

22/04/2021

Esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA CONTRIBUINTE foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 21/05/21 

C R A T O -C E , 22 D E  A B R IL  D E  2021

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em 23/04/21 às 07:39:51



PODER JUDICIÁRIO T', ..... ft..
JUSTIÇA DO TRABALHO V'\

CERTIDÃO NEGATIVA DE D ÉBITO S TRABALHISTAS

Nome: CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL SA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.176.670/0001-02 
Certidão n°: 13320396/2021 
Expedição: 23/04/2021, às 07:40:28
Validade: 19/10/2021 - 180 ( c e n t o  e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO MIGUEL SA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.176.670/0001-02, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúv id a s e s ug estões: c nd t@tst. jus.br

http://www.tst.jus.br


C A IX A  E C O N Ô M IC A  FE D E R A L

Certificado de Regularidade 
do FG TS - C R F

In s c r iç ã o : 07.i76.670/000i-02

Razão S ocia l : c a s a  d e  s a u d e  e m a t e r n id a d e  s a o  m ig u e l  s a  

E ndereço: t r a v  v a r z e a  a l e g r e  s n  /  s a o  m ig u e l  /  c r a t o  /  c e  /  6 3101-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V a lidad e :22 /04 /202 1  a 21/05/2021  

C e rtific a ç ã o  N ú m e ro : 2021042217520958697394

Informação obtida em 23/04/2021 07:41:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .c a ix a .g o v .b r

http://www.caixa.gov.br
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO ^

PREFEITURA DO

CP ATO

Declaro para os devidos fins, e em observância ao Princípio da supremacia do interesse 
público, as disposições do Art. 14 da Lei 8.666, bem como dos dizeres do Art.16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que ante a realização de estimativa de Impacto Orçamentário 
Financeiro, a Secretaria de Saúde pleiteia a habilitação dos leitos Covid pelo Ministério da 
Saúde conforme proposta 143380 do SAIPS -  Sistema de Apoio a Implantação de Políticas 
em Saúde para CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA -  UTI 

HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO 

NOVO CORONA VIRUS.

Informamos ainda que as despesas decorrentes da futura contratação deverão 
ficar por conta da classificação orçamentária prevista no manual com a(s) seguinte(s) 
dotação(ões) e Elemento de Despesas:

Dotações Orçam entárias: 0403.10.305.0187.2.228 -  Ações de Enfrentamento da 
Emergência COVID 19

Elem ento de Despesas: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica

O referido é verdade, 

Dou fé.

Crato/CE, 13 de vmzin de 2021.



PREFEITURA DO

CR ATO ^
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AUTORIZAÇÃO

A Secretária Municipal de Saúde, Sra. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta, 

DETERMINA a abertura de Procedimento Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

com fundamento na Medida Provisória N9 1.047, de 03 de maio de 2021, da Lei n9

8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, visando à 

CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA -  UTI 

HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA 

PELO NOVO CORONA VIRUS, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANT. LEITOS 

POR MÊS
QUANT.
TOTAL

01 CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS UTI ADULTO TIPO II (COVID-19) 10 60

O presente processo tem por finalidade form ular contrato com a CASA DE SAÚDE E 

MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, inscrita no CNPJ n9 07.176.670/0001-02, com valor 

global de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais), referente ao 

valor da diária dos 10 (dez) leitos de UTI por 6 (seis) meses.

Em anexo segue documentos necessários para compor o processo.

Crato-CE, x de v o A t o_______ de 2021.

M arina Solano F e itpsaS Ä Ih ltodrigues da M atta  

Secretá rW ueS a úcfe



SECRETARIA
DE SAÚDE

PREFEITURA t>0

CRATO VÍV:

PROJETO BÁSICO 
(SERVIÇO)

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
COVID 1 9  -  MEDIDA PROVISÓRIA Ne 1 .0 4 7  u % 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE Q

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde.

1. DO OBJETO: CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA 
INTENSIVA - UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA 
DOENÇA COVID19, CAUSADA PELO NOVO CORONA VÍRUS, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrum ento:

ITEM

COD. ESPECIFICAÇÃO

UNID.
QUANT.

(Leitos 
por m ês)

TOTAL

01 90458 CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS UTI 
ADULTO TIPO II (COVID -  19)

10 60

1.2. 0  objeto da contratação tem  a natureza de serviço em saúde, para prestação de 
serviços médicos hospitalares em atendim ento, internação e tra tam ento  de casos 
em uso de UTI para pacientes com sintom as do C0VID19, causados pelo novo 
corona vírus;
1.3. 0  quantitativo e respectivo código do item é o discrim inado na tabela acima;
1.4. A presen te  contratação adotará como regim e de execução a em preitada por 
preço global;
1.5. 0 contrato te rá  vigência pelo período de 6(seis) m eses prorrogável por 
períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentam ento dos 
efeitos da situação de em ergência de saúde pública de im portância internacional, 
declarada por meio da Portaria n Q 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro 
de Estado da Saúde.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratualização de leitos, exclusivos para tra tam ento  de COVID 19, sob 
dem anda de regulação, é necessária para a efetiva execução da saúde pública e 
proteção aos munícipes que necessitem  usar dos serviços de in ternam ento  público, 
e forem acom etidos pelo vírus COVID - 19, causador da atual da pandem ia, sendo 
esta a principal fundam entação desta dispensa. No munícipio do Crato, o prim eiro 
caso de COVID-19 confirmado ocorreu em abril de 2020 e o prim eiro óbito 
confirmado no mês de maio 2020, dessa data em diante tivemos um aum ento

SECRETARIA M UNICIPAL DE SAÚDE
Rua Sete de Setembro, 158- São Miguei - CEP: 63.122-420 - Crato, Ceará, Brasil *

Tolafnno. j. W ÍRR1 ViRA-ftnnn 1 wwvu nratn_r.fi.ODV.br



SECRETARIA
OE SAÚDE

PREFEITURA DO

CRATO

progressivo do núm ero de casos e óbitos, com pico da m édia móvèi .de?casos 
confirmados em Abril de 2021 (CRATO, Boletim Epidemiológico). Atualmente 
segundo o Informe Epidemiológico do dia 0 6 /0 5 /2 0 2 1 , foram notificados 39.845 
casos, destes 12.655 confirmados, 11.942 recuperados, 167 óbitos, 468 suspeitos e 
26.722 descartados.

Im portante frisar que este município não possui hospital municipal e que o 
M inistério da Saúde, por suas portarias, necessita de com plem entação dos leitos de 
UTI.

A justificativa legal desta contratação via dispensa de licitação, está baseada 
nos norm ativos específicos sobre a tem ática da pandem ia: Medida Provisória n 9
1.047, de 03 de Maio de 2021, Decreto Federal n 2 10.212/2020, Decreto Estadual 
n2 33.510/2020, Decreto Municipal n2 1703001/2020-GP, Portaria n2 188 /2020  -  
Ministério da Saúde, bem como os ditam es da Lei Federal 8.666/93, 
subsidiariam ente no que couber, justificamos a p resente dispensa.
2.2. A CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.176.670/0001-02, com sede na Rua José Pinheiro Esmeraldo, s /n , Bairro São 
Miguel, Crato - CE. O prestador acima foi escolhido pela Comissão Intergertores 
Bipartite -  CIB-CE, conforme Resolução N2 30 /2021  -  CIB-CE. O mesmo, apresenta 
oferta de leitos para  a contratualização e possui todos os recursos para realização 
do objeto, como tam bém  apresentou toda a docum entação referente a habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, caracterizando assim  proposta mais 
vantajosa à Administração Pública local.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Prestação do serviço de contratualização de 10 leitos em Unidade de Terapia 
Intensiva - UTI exclusiva para o Covid -  19, por 06 meses, com recursos humanos, 
equipe médica, m ateriais e medicam entos, como tam bém  exames de imagens e 
laboratórios e oxigeno terap ia  inclusos.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de Serviço comum a ser contratado diretam ente, por dispensa de 
licitação, com fulcro no art.2 e-1, da Medida Provisória n 2 1.047.
4.2. Os serviços a serem  contratados enquadram -se nos pressupostos do Decreto 
n° 9.507, de 21 de setem bro de 2018, não se constituindo em quaisquer das 
atividades, previstas no art. 32 do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada;
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo em pregatício entre  os em pregados 
da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem  os seguintes pontos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Rua Sete de Setembro, 150- SSo Miguel - CEP: 63.122-420 - Crato, Ceará, Brasil
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5.1.1. 0  hospital deverá constar na pactuação referente a resolução N- 30 /2021  -  
CIB-CE do dia 09 de abril de 2021.
5.1.2. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionam ento) da 
em presa, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como 
exigido pela Lei Federal nQ. 6 .360/76  (art. 2-} e Decreto Federal n s. 
8 .077/2013(art. 22).
5.1.3. A oferta deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel tim brado ou com 
carimbo do interessado, m anuscrita em letra  de forma em tin ta  não lavável ou 
confeccionada por máquina, im presso por com putador ou qualquer processo 
eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titu lar ou 
preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1. Após encam inham ento para a Procuradoria Geral do Município em itir 
parecer jurídico, a em presa será convocada para assinar 0 contrato;
6.1.2. A contratan te em itirá ordens de serviço para a contratada, elencando os 
serviços, na forma que segue:
6.1.2.1. Leitos de UTI exclusivos para COVID-19, COM REFERÊNCIA DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DA REDE MUNICIPAL, E/OU DEMANDA ESPONTÂNEA DA 
POPULAÇÃO QUE TENHA AGRAVAMENTO DE SINTOMAS OU QUADRO CLINICO.
6.1.3. A execução dos serviços será iniciada em MAIO, na forma que segue: 06 
meses prorrogáveis em quanto perdurar a pandem ia de Covid - 19, A CASA DE 
SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.176.670/0001-02, com sede na Rua José Pinheiro Esmeraldo, s /n , Bairro São 
Miguel, Crato - CE, através de ordem  de serviço.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
m ateriais, equipam entos, ferram entas e utensílios necessários, nas quantidades 
estim adas e qualidades a seguir estabelecidas, prom ovendo sua substituição 
quando necessário:
7.1.1. Para execução será disponibilizado recursos hum anos, equipe medica, 
m ateriais e m edicam entos, como tam bém  exames de imagens e laboratórios e 
oxigeno terapia e tudo que se fizer necessário para 0 tratam ento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cum prim ento de todas as obrigações assum idas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os term os de sua proposta;

SECRETARIA
DE SAÚDE

> PREFEITURA DO

;CRATO
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8.2. Exercer o acom panham ento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialm ente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos em pregados eventualm ente 
envolvidos, e encam inhando os apontam entos à autoridade com petente para as 
providências cabíveis;
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas;
8.4. Pagar à Contratada o valor resu ltan te da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Projeto Básico;
8.5. Efetuar as retenções tribu tárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conform idade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5 /2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na adm inistração da Contratada, tais como:
8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os em pregados da Contratada, devendo 
reportar-se  som ente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendim ento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2. D irecionar a contratação de pessoas para trabalhar nas em presas 
Contratadas;
8.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialm ente para efeito 
de concessão de diárias e passagens.
8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvim ento dos 
serviços objeto do contrato;
8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebim ento;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descum prim ento das obrigações pela Contratada;
8 .10 . Arquivar, entre  outros documentos, projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçam entos, term os de recebim ento, contratos e aditam entos, relatórios 
de inspeções técnicas após o recebim ento do serviço e notificações expedidas;
8 .11 . Fiscalizar o cum prim ento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3a, § 5e, da Lei n s 8.666, de 
1993.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos em pregados necessários ao perfeito cum prim ento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os m ateriais e equipam entos,
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ferram entas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
9.2. Reparar, corrigir, rem over ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
m ateriais empregados;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 
devendo ressarcir im ediatam ente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagam entos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.4. Utilizar em pregados habilitados e com conhecim entos básicos dos serviços a 
serem  executados, em conformidade com as norm as e determ inações em vigor;
9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de em pregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos term os do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.6. Responsabilizar-se pelo cum prim ento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tribu tárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadim plência não transfere a responsabilidade à Contratante;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anorm al ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.8. P restar todo esclarecim ento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos docum entos relativos à execução do em preendim ento.
9.9. Paralisar, por determ inação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.
9.10. Prom over a guarda, m anutenção e vigilância de m ateriais, ferram entas, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
9.11. Prom over a organização técnica e adm inistrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os docum entos e especificações 
que integram  este Projeto Básico, no prazo determ inado.
9.12. Conduzir os trabalhos com estrita  observância às norm as da legislação 
pertinente, cum prindo as determ inações dos Poderes Públicos, m antendo sem pre 
limpo o local dos serviços e nas m elhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.
9.13. Subm eter previam ente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer m udanças nos m étodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo.
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9.14. Não perm itir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os m aiores de quatorze anos; nem  perm itir a 
utilização do trabalho do m enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
9 .15 . M anter durante  toda a vigência do contrato, em com patibilidade com as 
obrigações assum idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste Projeto Básico;
9.16. Cumprir, durante  todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n- 
13.146, de 2015.
9.17 . G uardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cum prim ento do contrato;
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte , devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendim ento do objeto 
deste Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1Q do art. 57 da Lei n 2 8.666, de 1993.
9 .19 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âm bito federal, estadual ou 
municipal, as norm as de segurança da Contratante;
9.20. P restar os serviços dentro  dos parâm etros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os m ateriais, equipam entos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recom endações aceitas 
pela boa técnica, norm as e legislação;
9 .21 . Não alocar, em atividades presenciais, pessoal que se enquadre naquelas 
m esm as condições que tenham  sido utilizadas pela Administração como critério 
para afastam ento de seus servidores do trabalho presencial, tais como as previstas 
na Instrução Normativa n- 19, de 12 de março de 2020, da Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal, sem prejuízo das exceções tam bém  aplicáveis aos 
servidores.
9.21.1. A em presa poderá com provar essa exigência por meio de auto declaração.
9.21.2. Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item 
deverão ser arcados pela em presa.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será adm itida subcontratação.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com /em  outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam m antidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. 0 acom panham ento e a fiscalização da execução do contrato consistem  na 
verificação da conform idade da prestação dos serviços, dos m ateriais, técnicas e 
equipam entos em pregados, de forma a assegurar o perfeito cum prim ento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais represen tan tes da Contratante, 
especialm ente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n2 8.666, de 1993.
12.2 . O rep resen tan te  da C ontratante deverá te r a qualificação necessária para o 
acom panham ento e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Projeto Básico.
12.4 . A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdim ensiona m ento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
com unicar à autoridade responsável para que esta prom ova a adequação 
contratual à produtividade efetivam ente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § l e do artigo 65 da Lei nQ 8.666, de 
1993.
12.5 . A conform idade do m aterial/técn ica/equ ipam ento  a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verificada juntam ente com o docum ento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste  Projeto Básico, inform ando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e form a de uso.
12.6 . 0  rep resen tan te  da C ontratante deverá prom over o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cum prim ento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ I a e 2e do art. 67 da Lei n s 8.666, 
de 1993.
12.7. 0 descum prim ento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assum idas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções adm inistrativas, 
previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n 2 8.666, de 
1993.
12.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, ro tineira  e sistem ática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, não com prom eta o desem penho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato.
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12.9 . A fiscalização de que tra ta  esta cláusula não exclui nem  reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante  terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resu ltan te de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de m aterial inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conform idade com o art. 70 da Lei ns 8.666, de 1993.

13. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1 . O serviço objeto deste projeto é de natureza contínua, de in ternam ento em 
Unidade de Terapia Intensiva - UTI, sendo este não cabível a fiscalização com 
recebim ento provisório e definitivo;
13.2. A Contratada em itirá relatório técnico para emissão de notas fiscais, tendo 
que ser aprovado pelo fiscal e ordenador do contrato.
13.3 . A contratan te realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arrem ates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14. DO PAGAMENTO
14.1 . O pagam ento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebim ento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem  
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.
14.1.1. Os pagam entos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem  o 
limite de que tra ta  o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 
Nota Fiscal, nos term os do art. 5Q, § 3-, da Lei n 2 8.666, de 1993.
14.2 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebim ento definitivo 
do serviço, conforme este Projeto Básico.
14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriam ente acom panhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, m ediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à docum entação m encionada no art. 29 da Lei n-
8.666, de 1993.
14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tom adas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa n9 3, de 26 de abril de 2018.
14.4 . Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal ou dos docum entos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade im posta ou 
inadimplência, o pagam ento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
m edidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagam ento iniciar-se-á após a
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.
14.5. Será considerada data do pagam ento o dia em que constar como em itida a 
ordem  bancária para pagamento.
14.6 . Antes de cada pagam ento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a m anutenção das condições de habilitação exigidas no term o de 
referência.
14.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
14.8. Previam ente à emissão de nota de em penho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão tem porária de participação em licitação, no âm bito do órgão ou 
entidade, proibição de con tratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
im peditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n-
3, de 26 de abril de 2018.
14.9 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada im procedente, a 
contratante deverá com unicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadim plência da contratada, bem  como quanto à 
existência de pagam ento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebim ento de seus créditos.
14.10 . Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as m edidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo adm inistrativo 
correspondente, assegurada à contratada a am pla defesa.
14 .11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagam entos serão realizados 
norm alm ente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.
14.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim plente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
in teresse público de alta relevância, devidam ente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante.
14.12 . Quando do pagam ento, será efetuada a retenção tributária  prevista na 
legislação aplicável.
14.12.1. É vedado o pagam ento, a qualquer título, por serviços prestados, à 
em presa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do 
órgão contratante, com fundam ento na Lei de Diretrizes Orçam entárias vigente.
14 .13 . Nos casos de eventuais atrasos de pagam ento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
com pensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencim ento e o 
efetivo adim plem ento da parcela, é calculada m ediante a aplicação da seguinte 
fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos m oratórios;
N = Número de dias en tre  a data prevista para o pagam ento e a do efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de com pensação financeira = 0,00016438, assim  apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 1 0 0 )  I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. DO REAJUSTE
15.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas.
15.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e m ediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 
ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.2 . Nos reajustes subsequentes ao prim eiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.3 . No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustam ento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a im portância calculada pela últim a 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a ap resen ta r m em ória de cálculo 
referente ao reajustam ento de preços do valor rem anescente, sem pre que este 
ocorrer.
15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriam ente, o 
definitivo.
15.5 . Caso o índice estabelecido para reajustam ento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determ inado pela legislação então em vigor.
15.6 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustam ento do preço do valor rem anescente, por meio 
de term o aditivo.
15.7. O reajuste será realizado por apostilam ento.
15.8 . REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem  fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém  de consequências incalculáveis, re tardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, m ediante procedim ento adm inistrativo onde este 
dem onstrada tal situação e term o aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram  inicialmente en tre  os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa rem uneração do fornecim ento, objetivando a
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seja prom ovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sem pre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;
16.2.6.1. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntam ente com as de multa, descontando-a dos pagam entos a serem  efetuados.
16.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n e 8.666, de-.......
1993, as em presas ou profissionais que:

ig .
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m anutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
art. 65, II, "d" da Lei N°. 8 .666/93, alterada e consolidada.

16. DAS SANÇÕES .............^
16.1 . Comete infração adm inistrativa nos term os da Lei n e 8 .666/1993, a 
Contratada que;
16.1.1. Inexecutar total ou parcialm ente qualquer das obrigações assum idas em 
decorrência da contratação;
16.1.2. Ensejar o retardam ento  da execução do objeto;
16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.4. Com portar-se de modo inidôneo;
16.1.5. Cometer fraude fiscal;
16.2. Pelos motivos descritos, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim  entendidas aquelas que não acarretem  
prejuízos significativos para a Contratante;
16.2.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o term o de contrato quando regularm ente convocado;
b) ap resen tar docum entação falsa exigida;
c) não m anter a proposta;
d) fraudar na execução do contrato;
e) Com portar-se de modo inidôneo;
16.2.3. Multa m oratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso  na 
entrega de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebim ento da 
ordem  de com pra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardam ento  na execução da entrega dos 
bens;
16.2.4. Multa m oratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na 
hipótese de atraso  superior a 30 (trinta) dias no fornecim ento do bem  requisitado;
16.2.5. Suspensão de licitar e im pedim ento de con tratar com o órgão, entidade ou 
unidade adm inistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretam ente, pelo prazo de até dois anos;
16.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou con tratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem  os motivos determ inantes da punição ou até que 
seja prom ovida a reabilitação perante  a própria  autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sem pre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;
16.2.6.1. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntam ente com as de multa, descontando-a dos pagam entos a serem  efetuados.
16.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 
1993, as em presas ou profissionais que:

SEC R E T A R IA  MUNICIPAL DE SAÚDE
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16.2.7.1. Tenham  sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhim ento de quaisquer tributos; \  v ^
16.2.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivas vda 
contratação; í :
16.2.7.3. Dem onstrem  não possuir idoneidade para con tratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.
16.3 . A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
adm inistrativo que assegurará o contraditório e a am pla defesa à Contratada, 
observando-se o procedim ento previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e 
subsidiariam ente a Lei n Q 9.784, de 1999.
16.4. As multas devidas e /o u  prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem  pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente.
16.4.1. Caso a C ontratante determ ine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 05 dias úteis, a contar da data do recebim ento da comunicação enviada 
pela autoridade com petente.
16.5 . Caso o valor da m ulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta da em presa, a União ou Entidade poderá cobrar o valor rem anescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
16.6 . A autoridade com petente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.7 . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração adm inistrativa tipificada pela Lei n2 12.846, de l 2 de agosto de 
2013, como ato lesivo à adm inistração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo adm inistrativo necessárias à apuração da responsabilidade da em presa 
deverão ser rem etidas à autoridade com petente, com despacho fundam entado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelim inar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.8. A apuração e o julgam ento das demais infrações adm inistrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
term os da Lei n 2 12.846, de 1Q de agosto de 2013, seguirão seu rito norm al na 
unidade adm inistrativa.
16.9. O processam ento do PAR não interfere no seguim ento regular dos processos 
adm inistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
16 .10 . As penalidades serão obrigatoriam ente registradas no SICAF.

17. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
(CONTRATAÇÃO DIRETA)

SEC R E T A R IA  MUNICIPAL DE SAÚDE
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17.1. A Administração verificará o eventual descum prim ento das condições para 
contratação, especialm ente quanto à existência de sanção que impeça a -t/ 
contratação, m ediante a consulta aos seguintes cadastros: I
a) SICAF; Vv:'......
b) Cadastro Nacional de Em presas Jnidôneas e Suspensas - CEIS, m antido 
Controladoria-Geral da União (w w w .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade 
Administrativa, m antido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(w w w .cnj.jus.br/im probidade_adm /consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, m antidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
17.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu .gov.br/):
17.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da em presa proponente e 
tam bém  de seu sócio m ajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções im postas ao responsável pela prática de ato de 
im probidade adm inistrativa, a proibição de con tratar com o Poder Público, 
inclusive por interm édio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
17.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte  das em presas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.
17.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecim ento similares, dentre outros.
17.1.2.1.2. 0  proponente será convocado para m anifestação previam ente à uma 
eventual negativa de contratação.
17.2 . Como pré-requisito  à contratação e decorrer da execução contratual, deverá 
a contratada com provar o preenchim ento dos seguintes requisitos de habilitação:
17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
17.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, m ediante 
apresentação de certidão expedida conjuntam ente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas adm inistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos term os 
da Portaria Conjunta n9 1.751, de 0 2 /1 0 /2 0 1 4 , do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
17.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);
17.2.4. Prova de inexistência de débitos inadim plidos perante  a Justiça do 
Trabalho, m ediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

S EC R ETA R IA  MUNICIPAL DE SAÚDE
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negativa, nos term os do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n e 5.452, de 1Q de maio de 1943; i
17.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do contratado, pertinen te  ao seu ram o de atividade e 
compatível com o objeto contratual; $
17.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata;
17.2.7. Caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá com provar tal condição m ediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

18. DAS DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS
18.1 . As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE DO CRATO/ SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, 
com as seguintes dotações orçam entárias: 0 4 0 3 .1 0 .3 0 5 .0 1 8 7 .2 .2 2 8 .0 0 0 0  -  
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA COVID 19  NATUREZA DA 
DESPESA: 3 .3 .9 0 .3 9 .0 0  -  OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

SECRETARIA M UNICIPAL DE SAÚDg
Rua Sete de Setembro, 150- Sâo Miguel - CEP: 63.122-420 - Crato, Ceará, Brasil
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PORTARIA N° 0401006/2021 - GP 
CRATO - CE, 04 DE JANEIRO DE 2021

O PR EFEITO  MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições 
legais, e nos termos dos incisos VIII e XIV, do Art. 64, da Lei Orgânica do Município;

Att, F. NOM EAR MARINA SOLANO FEITOSA SILVA RODRIGUES DA MATTA, 
inscrita no CPF sob o n° 023.142,783-21, para o cargo de SECRETÁRIA DE SAÚDE, 
simbologia CDS 01, com lotação na SECRETARIA MUNIQPAL DE SAÚDE, cnado pela Lei 
Municipal n° 3.253, de 01 de março de 2017.

Ân. 2“. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a
01 cie janeiro de 2021, revogando ás disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 04 de janeiro de 2021.

RESOLVE:

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE

jlf

JOSÉ AILTON BTE'SOUSA BRASIL
Prefeito Municipal

TMPl- G7. -.87.975/Q001 -07 CGF: 06.920.251 b Endereço: Largo Júlio Saraiva, s/n . Centro, C ra to - CE. CEP: b31ÜO-OOC
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PORTARIA N° 0501001/2021 - GP 
CRATO - CE, 05 DE JANEIRO DE 2021

0  PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e nos termos do Alt. 118, inciso II, alínea “e”, da Lei Orgânica do 
Município;

RESOLVE:

Art. Io. DESIGNAR os membros da Comissão Permanente de Licitação, para o período de 
12 (doze) meses, composta pelos servidores a seguir, sob a presidência do primeiro:

1 - Valéria do Carmo Moura (Presidente) -  CPF: 893.774.003-68;
II -  Rutyell Roney Rodrigues (Membro) -  CPF: 048.014.023-56;
III -  Charles Antônio Dória do Nascimento (Membro) -  CPF: 466.367.063-68.

Art. 2°. Compete à Comissão de Licitação, especialmente o seguinte:

I - Cadastrar os fornecedores e prestadores de serviços, mantendo atualizadas suas respectivas 
fichas;
II - Abrir e acompanhar o processo licitatório da despesa pública;
III - Acompanhar a Comissão de Inspeção de órgão fiscalizador, quando o assunto for 
avaliado;
IV - Elaborar edital, convite, tomada de preços, concorrência pública, leilão, contrato, 
publicações de avisos, termo de permissão de uso de bens públicos, contrato de locação de 
bens a terceiros;
V - Emitir parecer.

Art. 3o. A Comissão Permanente de Licitação proporá ao Prefeito Municipal as medidas cabíveis 
e legais em acordo com as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, ficando inteiramente 
responsável pelo recebimento, exame e julgamento dos documentos relativos às licitações e 
cadastramento dos licitantes.

Art. 4o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 
04 de janeiro de 2021, revogando ás disposições em contrário.

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 05 de janeiro de 2021.

JOSE AILTON DE SOUSA BRASIL 
Prefeito Municipal

CN PJ: 07.587.975/0001-07 CGF: 06.920.251-6 Endereço: Largo Júlio Saraiva, s /n . Centro, Cratc -  CE. CEP: 63100000
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ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Municipal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

UNIDADE GESTORA PETICIONÁRIA: Prefeitura Municipal de Crato- 
CE, através da Secretaria de Saúde do Município.

OBJETO: CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA 
INTENSIVA - UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA 
DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS.

Hoje, nesta cidade, na sala da Pregoeira do Município de 
Crato/CE, autuo o processo administrativo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO tombado sob o N° 2021.05.13.1, do que para constar, 
lavrei o presente termo.

A U T U A Ç Ã O

Crato-CE, 13 de maio de 2 021

Ix l Largo Júlio Saraiva, S/Ne - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
S  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacratoiagmail.com
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Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
A Presidente da Comissão de Licitação do Município de Crato-CE, a 
Sra. Valéria do Carmo Moura, no uso de suas funções, vem determinar 
o Processo Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2021.05.13.1, 
para a contratação: CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, 
inscrita no CNPJ n° 07.176.670/0001-02, cujo objeto é a 
CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI 
HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA 
PELO NOVO CORONA VIRUS.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratualização de leitos, exclusivos para tratamento de COVID 
19, sob demanda de regulação, é necessária para a efetiva execução 
da saúde pública e proteção aos munícipes que necessitem usar dos 
serviços de internamento público, e forem acometidos pelo vírus 
COVID - 19, causador da atual da pandemia, sendo esta a principal 
fundamentação desta dispensa. No munícipio do Crato, o primeiro caso 
de COVID-19 confirmado ocorreu em abril de 2020 e o primeiro óbito 
confirmado no mês de maio 2020, dessa data em diante tivemos um 
aumento progressivo do número de casos e óbitos, com pico da média 
móvel de casos confirmados em Abril de 2021 (CRATO, Boletim 
Epidemiológico). Atualmente segundo o Informe Epidemiológico do dia 
06/05/2021, foram notificados 39.845 casos, destes 12.655 
confirmados, 11.942 recuperados, 167 óbitos, 468 suspeitos e 26.722 
descartados.
Importante frisar que este município não possui hospital municipal e 
que o Ministério da Saúde, por suas portarias, necessita de 
complementação dos leitos de UTI.
A justificativa legal desta contratação via dispensa de licitação, 
estã baseada nos normativos específicos sobre a temática da 
pandemia: Medida Provisória n° 1.047, de 03 de Maio de 2021, Decreto 
Federal n° 10.212/2020, Decreto Estadual n° 33.510/2020, Decreto 
Municipal n° 1703001/2020-GP, Portaria n° 188/2020 - Ministério da 
Saúde, bem como os ditames da Lei Federal 8.666/93, subsidiariamente 
no que couber, justificamos a presente dispensa.
A CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.176.670/0001-02, com sede na Rua José Pinheiro Esmeraldo, s/n, 
Bairro São Miguel, Crato - CE. O prestador acima foi escolhido pela 
Comissão Intergertores Bipartite - CIB-CE, conforme Resolução N°
3 0/2021 - CIB-CE. O mesmo, apresenta oferta de leitos para a 
contratualização e possui todos os recursos para realização do 
objeto, como também apresentou toda a documentação referente aj / 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
caracterizando assim proposta mais vantajosa à Administração Pública 
local.

0  Largo Júlio Saraiva, S/Ne - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07,587.975/0001-07
S (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacratoOfimail.com
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Medida Provisória n° 1.047, de 3 de maio de 2021 e Lei n° 8 . 6 6 6 , de 
21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço da contratação justifica-se pelo fato da CASA DE SAÚDE E 
MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, inscrita no CNPJ n° 07.176.670/0001-02, 
ter sido autorizada e habilitada para prestar o serviço. Valor para 
CONTRATUAL IZ AÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI 
HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA 
PELO NOVO CORONA VIRUS é de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos 
e oitenta mil reais).

Crato/CE, de m  ai n de 2021.

MOURA
Presid« De Licitação

PreJ L De Crato

E3 Largo Júlio Saraiva, S/N? - Centro -  Crato/CE. - CNPJ-07.587.975/0001-07
S  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato@gmail.com
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Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO - COVID-19 <MP 1.047/21)

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI SECRETARIA 
DE SAÚDE E A

O MUNICÍPIO DE CRATO-CE inscrito no CNPJ sob o n" 07.587.975/0001-07, com 
sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, por intermédio do (a)
__________________________ , neste ato representado(a) pelo(a)
_______________________ , inscrito (a) no CPF sob o n" ___________ , nomeado (a)
pela Portaria n° ________ , de _____  de ______________  de 2 0__, publicada no
DOM em ____  de ___________ de _____ , doravante denominada CONTRATANTE, e
o (a) ________________  inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° ________________ ,
sediado(a) na ______________ , doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo (a) Sr. (a) .______________ , inscrito no CPF sob o n°
_____________ , tendo em vista o que consta no Processo n° _______________  e
em observância às disposições da MP n° 1.047, de 3 de maio de 2021, da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n° 2021.05.13.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS 
EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM 
SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM (SERVIÇO) QUANTIDADE VALORES

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) meses, 
prorrogável por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

ESI Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
S  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato(5>gmail.com
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enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública de 
importância internacional, declarada por meio da Portaria n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da PMC, para o exercício de 
2020, na classificação abaixo:
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0403.10.3 05.0187.2.228 - Ações de Enfrentamento da 
Emergência COVID 19
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo são as 
estabelecidas no Projeto Básico.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 
contratação.

3 . 1 0  valor total da contratação é de R$

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

E l Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
®  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato<5>gmail.com
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Projeto Básico.
8.2. O prazo de execução dos serviços será de ____________, com início

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas 
no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações 
previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 
8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira;

E l Largo Júlio Saraiva, S/Ne - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
9  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato<S>Rmail.com
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13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 
65 da Lei n ” 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% 
{cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do artigo 4 o, I, da Lei n. 13.979/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n" 13.979, de 2020, na Lei n" 8.666, de 1993 e 
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

16.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de
Licitação n". ________ , é feita com base no artigo 4 o da Lei 13.979/2020,
devendo o contratante disponibilizar em sítio oficial específico na rede 
mundial de computadores (internet), no que couber, além das informações 
previstas no § 3° do art. 8 o da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o 
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, 
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição..
16.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Projeto Bãsico da 
Contratante e à proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crato para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes. ^

Crato-CE, ______  de _______________  de 20___ V

Representante legal da CONTRATANTE

£4 Largo Júlio Saraiva, S/NB - Centro-Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
S  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato(5)gmail.com
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Representante legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1-   CPF - _
2- CPF -

E  Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro-Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
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____ 3ÈL

A Procuradoria Geral do Municipio de Crato-CE
Ilmo(a) Senhor(a) Procurador(a),

Com a finalidade de cumprir os preceitos legais previsto 
nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, 
venho por meio deste abrir vista a Procuradoria Geral desta 
Municipalidade, dos autos do processo, juntamente com a cópia 
da minuta do CONTRATO de processo administrativo de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 2021.05.13.1, devidamente autorizada pela 
Secretaria de Saúde do Município, que versa sobre a 
CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID- 
19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, portanto, venho à presença 
ilustre de Vossa Senhoria, postular com deferência, a análise 
e parecer conclusivo, a luz da legislação vigente que regula a 
matéria.

Crato/CE, f - \ de imai’o de 2021.

VALERIA IO MOURA
Presidente Da o De Licitação

Prefeitura al De Crato

E  Largo Júlio Saraiva, S/I\is - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
8  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato{5>amail.com
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PARECER N° 0217052021 - PGML
INTERESSADO: SECRETARIA M UNICIPAL D E SAÚDE  
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2021.05.13.1.

Trata-se de processo de dispensa de licitação n° 2021.05.13.1 - DL, cujo 

objeto é CO N TRATU A LIZA ÇÃ O  D E LEITOS EM  U N ID A D E D E TERAPIA  

INTENSIVA -  U TI HOSPITALARES PA RA  PA CIENTES CO M  SINTOM AS DA 

D O EN Ç A  COVID-19, CAUSADA PELO  NOVO CORONAVÍRUS, encam inhado a esta 

Procuradoria pela Comissão de Licitação para emissão do pertinente parecer.

A  presente análise versa sobre contratação fundam entada na M edida 

Provisória n° 1047/2021, que trata sobre as medidas excepcionais para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento 

da pandem ia da covid-19, neste caso como Dispensa de Licitação, conforme inciso I, artigo 

2o, e artigo 3o de tal normativo, consoante transcrição abaixo:

“Art. 2 o Para fins do disposto nesta Medida Provisória, fica a 

administração pública dos entes federativos, de todos os Poderes e dos 

órgãos constitucionalmente autônomos autorizada a, nos termos desta 

Medida Provisória:

I -  dispensara licitação;

(...)
I

N
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P R O C U R A D O R IA  
G E R A L DO M U N lC lP S O

Art. 3 o Nos proc

inciso I  docaputdo art. 2 o, presumem-se comprovadas a:

I  - ocorrência de situação de emergência em saúde pública de 

importância nacional decorrente da pandemia decovid-19;

I I  - necessidade de pronto atendimento à situação de emergência de que 

trata o inciso I;

I I I -  existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de 

serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e

IV  - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 

situação de emergência. ”

Os procedimentos processuais, no que se refere as peças documentais, foram 

modelos publicados em  sítio eletrônico oficial da Advocacia G eral da U nião -  AGU, 

produzidos junto  a Consultoria-Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Sul, 

Secretaria de Gestão do M inistério da Econom ia e Consultoria Jurídica do M inistério da 

Saúde. Portanto, esta municipalidade, prim ando pela regularidade legal, seguiu os modelos 

e orientações encam inhadas por tal órgão fiscalizador.

Im portante observar que a situação pontual e singular que assola o pais e o 

m undo recom endou um  tratam ento diferenciado para as contratações no afa de minimizar 

a ocorrência de potenciais prejuízos, em um a ponderação necessária entre, de um  lado, o 

direito à vida e à saúde individual e coletiva e, de outro, o princípio da economicidade 

administrativa.

Assim sendo, a dispensa de licitação disciplinada na fundam entação tratada 

neste parecer, traz um a hipótese específica de contratação direta com um a finalidade 

precisa: o necessário enfrentamento da situação decorrente da am eaça representada pela 

COVID-19. A  dispensa tratada pela novel legislação, além de possuir destinação específica, 

é do tipo tem porária, ou seja, somente pode ser invocada enquanto perdurar a emergência 

de saúde pública de im portância internacional decorrente do coronavírus.

Considerando a situação de extrema urgência e emergência, a lei procurou 

abarcar um a hipótese de contratação direta específica e temporária, em que pese guardar 

inspiração em algumas das disposições regulares das contratações emergenciais 

disciplinadas pela Lei n. 8.666/93. Note-se que as contratações diretas a serem entabuladas 

no âmbito da M P 1.047/2021 não se confundem  em absoluto com  as contratações

PROCURADORIA GERAL DO M UNICÍP IO



emergenciais típica:

aplicação direcionada e temporária.

Destarte, constata-se a necessidade de tal contratualização, em virtude de 

pandem ia am plam ente conhecida, e a regularidade na escolha do fornecedor, conforme 

documentos do Governo do Estado do Ceará (oficio 1439/2021 -  GABSEC -  fLs. 07 a 08), 

tabela de preços do Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, M edicamentos 

e O PM  do SUS (fls. 03), resolução n° 30/2021 -  C IB /C E  (fls. 14 a 35), e a adequação legal 

da m inuta contratual.

A  Justificativa da contratação encontra-se nos autos.

se dentro dos preceitos determinados M P 1.047/2021, bem  como ao que cabe 

subsidiariamente à Lei n° 8.666/93, cumpridas as exigências legais, opinamos pela 

efetivação da dispensa, devendo se proceder aos seus ulteriores trâmites legais e respectivas 

publicações.

D iante do exposto, ponderando-se que a contratação ora analisada encontra-

É o Parecer. Salvo M elhor Juízo. 

Crato-CE, 17 de maio de 2021.

M a r i

Subprocuradora 

O A B /C E  36.199

Barreto

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP; 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
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DECLARAÇAO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

A Presidente da Comissão de Licitação do Município de 
CRATO (CE) , considerando tudo o que consta do Processo 
Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO n.° 2021.05.13.1, vem 
emitir a presente declaração de dispensa, amparada na Medida 
Provisória n° 1.047, de 3 de maio de 2021 e Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, para 
CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID- 
19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município, conforme 
Dotação orçamentária n.°: 0403.10.305.0187.2.228 - Ações de 
Enfrentamento da Emergência COVID 19 e Elemento de Despesa N°
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMC, 
consignado no Orçamento Municipal de 2021; pelo valor global 
de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil 
reais) em favor da CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, 
inscrita no CNPJ n° 07.176.670/0001-02.

Assim, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8666/93, vem 
comunicar o Exmo. Sra. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues 
da Matta - Secretária Municipal de Saúde da presente 
declaração, para que proceda se de acordo, a devida 
ratificação.

Crato, 19 de maio de 2021.

PROCURADORIA GERAL DO M UNICÍPIO
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CRATO
PREFEITURA DO

TERMO DE RATIFICACAO

Eu, Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta, Secretária Municipal de Saúde 

deste Município, no uso das minhas atribuições legais e, em  resposta a Comissão 

Permanente de Licitação e em estrito cumprimento ao que determina o artigo 26 da Lei 

Federal Ng. 8.666/93 e alterações posteriores, considerando tudo que consta dos autos do 

presente processo administrativo de Dispensa de Licitação IM̂. 2021.05.13.1, venho através 

do presente termo, RATIFICAR todos os atos da Comissão Permanente de Licitação, inclusive 

a declaração de dispensa de licitação emitida pela distinta Comissão, mediante parecer 

jurídico emitido pela Procuradoria Geral deste Município, datado de 17 de maio de 2021, 
cujo objetivo é a CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA -  
UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA 
PELO NOVO CORONA VIRUS, pelo valor global de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos 

e oitenta mil reais), pela CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL SA, inscrita no CNPJ 
sob o n^. 07.176.670/0001-02, onde, as despesas decorrentes da presente contratação com 

a empresa correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SOB A RUBRICA N .̂ 
0403.10.305.0187.2.228 -  Ações de Enfrentamento da Emergência COVID 19 e Elemento 
de Despesa N? 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica, recursos estes 

diretamente arrecadados e/ou transferidos da PMC, consignado no Orçamento Municipal, 

referente ao exercício financeiro de 2021.

DETERMINO que a Comissão Permanente de Licitação proceda á elaboração do extrato 

Resumido da Dispensa de Licitação acima numerada, providenciando a devida publicação, 

em observância ao principio da publicidade dos atos da administração pública como 

pressuposto de validade e eficácia de tais atos. PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE.

Crato-CE, /,9 de _  Y n o  t r> de 2021.

Marina Solano Feito^^ifi^Kodrigues da Matta
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ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -  

EXTRATO RESUMIDO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO. A senhora MARINA SOLANO FEITOSA SILVA 
RODRIGUES DA MATTA, Secretária Municipal de Saúde do Município de Crato-CE e por sua vez 
ordenadora de despesas do citado órgão orçamentário, em cumprimento ao de que dispõe o art. 26 
da Lei Federal n9 8.666/93 e suas alterações, após deliberar acerca dos autos do processo 
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 2021.05.13.1, cujo objetivo é a CONTRATUALIZAÇÃO 
DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA -  UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM 

SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VÍRUS, pelo valor global de R$ 

2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais), pela CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE 

SÃO MIGUEL SA, inscrita no CNPJ sob o n2. 07.176.670/0001-02, resolve por RATIFICAR o processo 

administrativo acima, conforme termo de ratificação acostado aos autos em 19 de maio de 2021. 

MARINA SOLANO FEITOSA SILVA RODRIGUES DA MATTA -  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Crato (CE), em cumprimento a RATIFICAÇÃO procedida pela 
Secretaria Municipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido 
do processo de Dispensa de Licitação n. ° 2 021.05.13.1, para 
CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID- 
19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, conforme Dotação 
orçamentária n. ° : 0403.10.305.0187.2.228 - Ações de 
Enfrentamento da Emergência COVID 19 e Elemento de Despesa N°
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMC, 
consignado no Orçamento Municipal de 2021; pelo valor global 
de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil 
reais) em favor da CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, 
inscrita no CNPJ n° 07.176.670/0001-02.

Fundamento Legal: Medida Provisória n° 1.047, de 3 de maio de 
2021, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais 
legislação aplicável. Declaração de Dispensa emitida pela 
Presidente da Comissão de Licitação e RATIFICADA pela 
Secretária Municipal de Saúde, em 19 de maio de 2021. VALÉRIA 
DO CARMO MOURA - Presidente da Comissão de Licitação.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil



^  PREFEITURA DO

TERMO DE CONTRATO - COVID-19 (MP 1.047/21)

CONTRATO N° J p  J)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE 
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI 
SECRETARIA DE SAÚDE E A CASA DE 
SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS.

O MUNICÍPIO DE CRATO-CE inscrito no CNPJ sob o n° 07.587.975/0001- 
07, com sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, por 
intermédio do(a) SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato representado(a) 
pelo(a) Secretária Sra. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da 
Matta, inscrito(a) no CPF sob o n° 023.142.783-21, nomeado(a) pela 
Portaria n° 0401006/2021-GP, de 04 de janeiro de 2021, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o (a) CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO 
MIGUEL AS inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 07.176.670/0001-02, 
sediado(a) na Rua José Pinheiro Esmeraldo, s/n, São Miguel, Crato- 
CE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr. Jonas Rodrigues de Lima, inscrito no CPF sob o n° 318.568.023- 
53, tendo em vista o que consta no Processo n" 46802021 e em 
observância às disposições da MP n° 1.047, de 3 de maio de 2021, da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n° 2021.05.13.1, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATUALIZAÇÃO DE 
LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTI HOSPITALARES PARA 
PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA 
VIRUS, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto 
Básico.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

QUANT. 10 
(DEZ) 

LEITOS EM 
06 (SEIS) 
MESES

VALOR 
DIÁRIAS 
DE 1 

LEITO POR 
MÊS

VALOR TOTAL 
DOS 10 (DEZ) 
LEITOS EM 6 
(SEIS) MESES

01 CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS 
ADULTO TIPO II (COVID-19)

UTI 60 48 .000,00 2.880.000,00
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2 . 1 .  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) 
meses, prorrogável por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência 
de saúde pública de importância internacional, declarada por meio 
da Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de 
Estado da Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 2.880.000,00 (dois milhões 
oitocentos e oitenta mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciáríos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da PMC, para o 
exercício de 2020, na classificação abaixo:
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 0403.10.3 05.0187.2.228 - Ações de 
Enfrentamento da Emergência COVID 19
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI 
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo 
são as estabelecidas no Projeto Básico.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
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7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a prè 
contratação.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.
8.2. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções relacionadas â  execução do contrato são aquelas 
previstas no Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas 
situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Projeto Básico;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei 
n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 
1993 .
12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo 
dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;



:ft CR ATOcr-ato *i *1

12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira;
13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 
do art. 65 da Lei n ° 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4o, I, da Lei 
n. 13.979/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 13.979, de 2020, na Lei n° 8.666, de 
1993 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

16.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à 
Dispensa de Licitação n". 2021.05.13.1, é feita com base no artigo 
4o da Lei 13.979/2020, devendo o contratante disponibilizar em 
sítio oficial específico na rede mundial de computadores 
(internet), no que couber, além das informações previstas no § 3o 
do art. 8o da Lei n ” 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, 
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação 
ou aquisição..
16.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Projeto Básico da 
Contratante e â proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crato para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
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ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
8.666/93 .

§ 2 '

/ # % 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de 
Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Crato-CE, (  $ de r n z? i n ______ de 2021.

MARINA SOLANO FEITOSA 
SECRE,

C

.ODRIGUES DA MATTA 
.ÚDE

CASA DE SAUDE^ MATERNIDADE SAO MIGUEL AS 
JONAS RODRIGUES DE LIMA 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 
1 •n e .1 /  â T o J h t u  <?. C_______  CPF - QHê. O H ,  0 2 3 > '^ s i

CPF -
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EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO N": 2021.05.13.1 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.047/21

CONTRATO: 2021.05.19.2 /  DATA: 19 DE MAIO DE 2021. /  VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES. /  OBJETO: 
CONTRATUAnZAÇÃO DE LEITOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA -  UT1 HOSPITALARES PARA 
PACIENTES GOM SINTOMAS DA DOENÇA QOVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS. /  DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 0403.10.305.0187.2.228 -  Ações de Enfrentamento da Emergência GOVID 19. ELEMENTO DE 
DESPESAS: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica. SIGNATÁRIOS: SECRETARIA DE SAÚDE -  Sra. 
Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta e CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS -  Sr. Jonas Rodrigues 
de Lima. /  VALOR GLOBAL: R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais).



Prefeitura Municipal do Crato

Relatório de Itens dos Contratos

Contrato: 2021.05.19.2 - 04.03 Fundo Municipal de Saude

Item Quantidade flor Total

Dotação: 1287 P.A.: 2228 Ações de Enfretamento da Emergência COVID 19 

90458 CONTRATUALIZAÇÃO DE LEITOS UTI ADULTO TIPO II 60,00

1 0r \ 
48000,00 2880000,00

Total Dotação: 2880000,00

Total Geral: 2880000,00

Sistema GESTOR - Módulo: Execução Orçamentária



RESUMIDO DO TERMO D E  RATIFICAÇÃO. A senhora MARINA SOLANO FEITOSA SILVA RODRIGUES DA MATTA, 

Secretária Municipal de Saúde do Município de Crato-CE e por sua vez ordenadora de despesas do citado órgão orçamentário, em 

cumprimento ao de que dispõe o art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, após deliberar acerca dos autos do processo 

administrativo de DISPENSA D E LICITAÇÃO N° 2021.05.13.1, cujo objetivo é a CONTRATUALIZAÇÃO D E LEITOS EM 

UNIDADE D E TERAPIA INTENSIVA -  UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA DOENÇA COVID-19 

CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, pelo valor global de R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais), pela CASA 

DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL SA, inscrita no CNPJ sob o n°. 07.176.670/0001-02, resolve por RATIFICAR o processo 

administrativo acima, conforme termo de ratificação acostado aos autos em 19 de maio de 2021. MARINA SOLANO FEITOSA SILVA 

RODRIGUES DA MATTA -  SECRETÁRIA MUNICIPAL D E SAÚDE.

EXTRATO D E  DISPENSA D E LICITAÇÃO

A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato (CE), em cumprimento a RATIFICAÇÃO procedida pela Secretária 

Municipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de Licitação n.° 2021.05.13.1, para CONTRATUALIZAÇÃO 

DE LEITOS EM UNIDADE D E TERAPIA INTENSIVA -  UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA 

DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS, conforme Dotação orçamentária n.°: 0403.10.305.0187.2.228 -  

Ações de Enfrentamento da Emergência COVID 19 e Elemento de Despesa N° 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceitos -  Pessoa 

jurídica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMC, consignado no Orçamento Municipal de 2021; pelo valor global de 

R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais) em favor da CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, 

inscrita no CNPJ nu 07.176.670/0001-02. Fundamento Legal: Medida Provisória n° 1.047, de 3 de maio de 2021, da Lei nu 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e demais legislação aplicável. Declaração de Dispensa emitida pela Presidente da Comissão de Licitação e RATIFICADA pela 

Secretária Municipal de Saúde, em 19 de maio de 2021. VALÉRIA D O  CARMO MOURA - Presidente da Comissão de Licitação.

EXTRATO D E CONTRATO DISPENSA D E LICITAÇÃO N°: 2021.05.13.1 

M EDIDA PROVISÓRIA N° 1.047/21

CONTRATO: 2021.05.19.2 /  DATA: 19 DE MAIO D E 2021. /  VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES. /' OBJETO: CONTRATU ALIZAÇÃO

DE LEITOS EM UNIDADE D E  TERAPIA INTENSIVA -  UTI HOSPITALARES PARA PACIENTES COM SINTOMAS DA

DOENÇA COVID-19 CAUSADA PELO NOVO CORONA VIRUS. /  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0403.10.305.0187.2.228 -

Ações de Enfrentamento da Emergência COVID 19. ELEM ENTO D E DESPESAS: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa

Jurídica. SIGNATÁRIOS: SECRETARIA DP. SAÚDE -  Sra. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta e CASA D E SAÚDE E

MATERNIDADE SÃO M IGUEL AS -  Sr. Jonas Rodrigues de Lima. /  VALOR GLOBAL: RS 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e

oitenta mil reais).
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E S T A D O  DO  C E A R Á  - P R E F E IT U R A  M U N I C IP A L  
DE GUARACIABA DO NORTE - CE - ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO N° 2021.05.18.001. PREGÃO ELETRÔNICO N". 13/2021-PE- 
SESA. O bjeto: REG ISTRO  DE  PREÇOS V ISANDO EVENTUAIS 
E FUTURAS A Q U ISIÇ Õ ES DE M ED ICA M EN TO S, M A TERIA L 
MÉDICO HOSPITALAR, GIN EC O LÓ G IC O , LABORA TORIAL E 
M A TERIA L O D O N TO LÓ G IC O  D ESTIN A D O S AO H O SPITA L, 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E SAÚDE BUCAL JUNTO À 
SECRETA R IA  DE SAÚDE DO M U N IC ÍPIO  DE GU A R A CIA BA  
DO NORTE-CE. Valor G lobal de R$ 4.286.336,36 (Quatro milhões, 
duzentos e oitenta e seis mil, trezentos e trinta e seis reais e trinta e seis 
centavos). Dotação orçamentária: 10.302.0026.2.060 - Gerenciamento e 
Manut. da Média e Alta Complexidade; 10.301.0025.2.056 - Gerenciamento 
e M anut. da A tenção Básica; 10.301.0025.2.057 - G erenciam ento e 
Manut. Da Saúde Bucal. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material 
de Consumo; Fonte de Recurso: Recursos Próprios e Recursos Federal - 
(COVID). Signatários: MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE
- CE -  SECRETARIA DE SAÚDE; representada pela Ordenadora de 
Despesa c Gestora da ata. A Sra. Roberta Caroliny de Paiva Firmino e 
de outro lado as em presas: D IST R IM E D IC A  C O M E R C IO  DE 
PR O D U TO S M É D IC O S E O D O N TO L O G IC O S LT D A , CNPJ  
N° 16.902.612/0001-00, represen tada pelo Sr. JO SE A IRTO N  DA 
SILVEIRA JUNIOR, vencedora do lote 02, somando o valor total de 
RS 484.532,15 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e trinta 
e dois reais e quinze centavos), C.M . FORTI D IST R IB U ID O R A  
DE M E D IC A M E N TO S E IR E L I, C N PJ N° 05.283.263/0001-79, 
representada pelo Sr. MARCIO COSTA FORTI, vencedora dos lotes 04 
e 10, som ando o valo r to tal de R$ 487 .899 ,00  (Q uatrocen tos e 
oitenta e sete mil e oitocentos c noventa e nove reais), CEARENSE  
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIREL1-EPP, CNPJ 
N° 26.436.496/0001-34, representada pela  Sra. LILIAN ANDRADE 
NOBREGA RODRIGUES, vencedora dos lotes 05, 11, 12 e 14, somando o 
valor total de R$ 1.147.050,23 (Hum milhão, cento e quarenta e sete mil, 
cinqüenta reais e vinte e três centavos), FASTMED DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME, CNPJ N° 34.895.127/0001- 
38, representada pelo Sr. JOEL FREIRE BARRETO, vencedora dos lotes 06 
e 09, somando o valor total de R$ 950.855,00 (Novecentos e cinqüenta mil 
e oitocentos e cinqüenta e cinco reais), PROHOSPITAL COMERCIO  
HOLANDA LTDA, CNPJ N° 09.485.574/0001-71, representada pelo 
Sr. GLAUCO HOLANDA JUNIOR, vencedora dos lotes 07, 08 e 13, 
somando o valor total de RS 1.215.999,98 (Hum milhão, duzentos e quinze 
mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos). Data da 
Ata de Registro de Preços: 19 de maio de 2021. Guaraciaba do Norte/CE, 
20 de Maio de 2021, Roberta Caroliny de Paiva Firmino.Ordenadora 
de Despesas da Secretaria de Saúde

*** ifk-k ic-kic
ESTADO DO CEARA -  CAMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
DO NORTL-CEARÁ - RESULTADO DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILTIAÇÃO -
referente a licitação sob a modalidade dc Pregão Prcsencia! n.°2O21.04.22.Ol- 
CM, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS 
DE LIMPEZA E HIGIENE, MATERIAIS DE EXPEDIENTE E 
UTENSÍLIOS PARA COPA E COZINHA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO 
NORTE-CEARÁ. O Pregoeiro juntamente com a comissão de Pregão 
toma público para os interessados o resultado do julgamento das Propostas 
de Preços c dos Documentos de habilitação do certame em referência, e 
informa que a Licitante habilitada e vencedora do certame foi a empresa: D 
L V DISTRIBUIDORA -  ME, inscrita no CNPJ n.° 32.406.246/0001-54, 
com o valor global do LOTE 01 de RS 1.505,00 (Hum miI, quinhentos e 
cinco reais), com o valor global do LOTE 02 de R$ 8.200,00 (Oito mil e 
duzentos reais), com o valor global do LOTE 03 de RS 2.025,00 (Dois Mil 
e Vinte e Cinco Reais), com o valor global do LOTE 04 de R$ 29.480,00 
(Vinte e Nove Mil, Quatrocentos e Oitenta Reais). A ATA de julgamento 
da sessão está à disposição dos interessados na sala da comissão de licitação 
no horário de 08:00horas as 12:00 horas, no endereço Rua Manoel Pires 
471, Jose Geraldo da Cruz. CEP. 63.040-660, Cidade de Juazeiro do Norte -  
Ceará. Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3511-8729. 
Juazeiro do Norte/CE, Em 20 de Maio de 2021. André Pitther de Menezes 
Pinheiro -  Pregoeiro Oficial da CMJN.

Prefeitura M unicipal de Beberibe - Aviso de Licitação - O Pregoeiro 
do M unic íp io , to rn a  p ú b lico  p ara  conhecim ento  dos lic itan tes  e 
dem ais in teressados, o E d ita l de L ic itação  de Pregão E le trôn ico  
n° 2021.05.11.006-PE-SMS do tipo Menor Preço, cujo objeto: Contratação 
de em presa para fornecim ento de oxigênio m edicinal com  cilindros 
em com odato , ju n to  a secre ta ria  de saúde do m un icíp io , que do 
dia 21/05/2021 a 07/06/2021 até às 08h. (Horário de Brasília), estará 
recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação referentes 
a este Pregão, no Endereço Eletrônico ww w .bll.ore.br. A Abertura das 
Propostas acontecerá no dia 07/06/2021, às 09h. (Horário de Brasília) e 
o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá a partir das 09h30min. 
do dia 07/06/2021 (Horário de Brasília). O edital na íntegra encontra-se à 
disposição dos interessados para consulta na sala da Comissão Permanente 
de Licitação, situada na Rua João Tomaz Ferreira, n° 42 -  Centro -  Beberibe/ 
CE e no site www.tce.ce.gov.br. Maiores informações pelos fones: (85) 
3338-1234 / (85) 3338-2010, no horário de 08h às 14h. Adson Costa Chaves.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA P.
- AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA D M
- A COMISSÃO PERMANENTE DE LIC Il
MUNICIPAL DE ACOPIARA -  CEA RÁ^M whQguÇíKa/para  
conhecimento dos interessados, que no próximo dia*w3M !jJ=W HO DE 
2021, às 09:00hs, estará realizando licitação, na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, tombado 
sob o n" 2021.05.18.01, com fins a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADAPARA PRESTAR SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO 
NO DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS, PROJETOS 
E SERVIÇOS SÓCIOS ASSISTENCIAIS DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO 
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, 
o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão, no CENTRO 
ADMINISTRATIVO - situada a Avenida José Marques Filho, n° 600, 
Aroeiras- Acopiara - Ceará. Maiores informações no endereço citado, no 
horário de 08:00h às 12:00h e através do e-mail: licitaacopiara@hotmail. 
com. A Comissão.

ESTADO DO CEARA -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
- EXTRATO  RESUM IDO  DO PRO CESSO  DE D ISPEN SA  DE 
LICITAÇÃO N.° 2021.05.13.1. A Presidente da Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Crato (CE), em cumprimento a ratificação procedida 
pela Secretária Municipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido do 
processo de Dispensa de Licitação n.° 2021.05.13.1, para contratualização 
de leitos em unidade dc terapia intensiva -  UTI hospitalares para pacientes 
com sintomas da doença CO V ID -19 causada pelo novo corona vírus, 
conforme Dotação orçam entária n °: 0403.10.305.0187.2.228 -  Ações 
de Enfrentam ento da Em ergência COVID 19 e Elemento de Despesa 
N° 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços dc Terceiros -  Pessoa Jurídica, com 
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMC, consignado no 
Orçamento Municipal de 2021; pelo valor global dc RS 2.880.000,00 (dois 
milhões oitocentos e oitenta mil reais) em favor da CASA DE SAÚDE E 
MATERNIDADE SÃO MIGUEL AS, inscrita no CNPJ n° 07.176.670/0001 - 
02. Fundamento Legal: Medida Provisória n“ 1.047, de 3 de maio de 2021, 
da Lei n° 8.666, dc 21 de junho de 1993 c demais legislação aplicável. 
Declaração de Dispensa emitida pela Presidente da Comissão de Licitação 
e ratificada pela Secretária Municipal de Saúde, em 19 de maio de 2021. 
Valéria do Carmo Moura - Presidente da Comissão de Licitação.

ie-kit *** ***
ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE ACARAÚ - 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N* 1905.01/2021
- O Pregoeiro da Câmara Municipal de Acaraú, toma público para 
conhecimentos interessados, que no dia 08 de Junho de 2021, às 10:00 
horas, na Sede da Câmara Municipal de Acaraú(CE), localizada na 
Rua José Otalicio Martins Rocha, 250, Monsenhor Edson, Acaraú/CE, 
estará realizando licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
Menor Preço por Item, tombando sob o n° 1905.01/2021 com o seguinte 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) DE ACESSO 
MÓVEL PÓS-PAGO PARA ATENDER À CÂMARA MUNICIPAL 
DE ACARAÚ/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM 
ANEXO, o qual se encontra na íntegra no Setor de Licitações. O edital 
poderá ser adquirido junto à Secretaria da Câmara Municipal de Acaraú no 
horário das 08:00 horas às 13:00 horas ou no endereço eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado -  TCE: www.tce.ce.gov.br. Maiores Informações 
pelo telefone: (88)3661-1541. Acaraú(CE), 20 de Maio de 2021. Bruno 
Rodrigues Gomes da Silveira Fortuna -  Pregoeiro Oficial.

***
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS
-  AVISO ADIAMENTO -  A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TARRAFAS/CE, TORNA PÚBLICO QUE FICA ADIADA A PARA 
O DIA 07 DE JUNHO DE 2021, ÁS 08H. A ABERTURA DA TP N” 
2021.04.16.001P, CUJO OBJETO E A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, CARNES, FRIOS E HORTIFRUTI PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE TARRAFAS -  CE, DURANTE O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
ANO 2021, ANTES MARCADA PARA O DIA 24/05/2021 ÀS 08HS. 
MAIORES INFORMAÇÕES NA SALA DA CPL NA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TARRAFAS/CE, LOCALIZADA NA RUA SÃO JOSÉ 
N» 270, CENTRO OU PELO E-ME1L LICITAPMT@GMAIL.COM. 
TARRAFAS/CE, 20 DE MAIO DE 2021. ANTONIO VIEIRA IZIDÓRIO 
DOS SANTOS -  PRESIDENTE DA CPL.

*** *** ***
Prefeitura M unicipal de Quixcramobim - Aviso de Licitação - Pregão 
E letrônico N° G8.0Q1/2021-PERP - O Pregoeiro tom a público, para 
conhecimento dos interessados, que 110 próximo dia 02/06/2021, às 09h, 
horário de Brasília/DF, estará realizando licitação, de Pregão Eletrônico 
nu 08.001/2021-PERP, cujo objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços na realização dos festejos do Padroeiro Santo 
Antônio, que acontecerá no período de 05 a 12/06/2023, 0 qual encontra-se na 
íntegra na sede da comissão de licitação, situada a Rua Monsenhor Salviano 
Pinto, 707, Centro, Quixeramobim/CE; e no endereço eletrônico w\vw.b.LL 
org.br - “Acesso Identificado no link -  acesso público” Maiores Informações, 
no endereço citado, no horário de 08h âs 12h ou pelo site www.tcexe..>;oy  ̂
br/Ticitacocs. Jose Mac Dowel Teixeira Azevedo Neto.

http://www.bll.ore.br
http://www.tce.ce.gov.br
http://www.tce.ce.gov.br
mailto:LICITAPMT@GMAIL.COM
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ESTADO DO CEARA -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO -  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -  EXTRATO RESUMIDO  
DO TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
2021.05.13.1. A senhora Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta, 
Secretária Municipal de Saúde do Município de Crato-CE e por sua vez 
ordenadora de despesas do citado órgão orçamentário, em cumprimento 
ao de que dispõe o art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, 
após deliberar acerca dos autos do processo administrativo dc dispensa dc 
licitação n° 2021.05.13.1, cujo objetivo é a contratualização dc Jeitos cm 
unidade de terapia intensiva -  UT1 hospitalares para pacientes com sintomas 
da doença COV1D-19 causada pelo novo corona vírus, pelo valor global de 
R$ 2.S80.000.00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais), pela CASA 
DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL SA, inscrita no CNPJ sob 
o n°. 07.176.670/0001-02, resolve por ratificar o processo administrativo 
acima, conforme termo de ratificação acostado aos autos em 19 de maio 
de 2021. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta -  Secretária 
Municipal de Saúde.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PR EFEIT U R A  DE VÁRZEA ALEGRE
- EX T R A T O  DO C O N T R A T O  N ° 2 0 2 1 .0 5 .2 0 .1  - PR E G Ã O  
ELETRÔNICO N" 2021.03.24.1. Partes: o Município de Várzea Alegre, 
através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa PROSEG CONSULTORIA 
E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI. Objeto: Contratação de 
prestação de serviços, assistenciais, técnicos e especializados de saúde, 
além de serviços técnicos operacionais e adm inistrativos para saúde, 
em atendimento ás demandas da Secretaria de Saúde do Município de Várzea 
Alegre -  CE., conforme especificações constantes no Edital Convocatório. 
Valor Total do Contrato: RS 3.731.468,76 (três milhões setecentos c trinta 
e um mil quatrocentos e sessenta e oito reais e setenta e seis centavos). 
Vigcncia Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Ivo de Oliveira Leal e 
Marcelo Alves Freire. Data de Assinatura do Contrato: 20 de Maio de 2021.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO
- EXTRATO DE CONTRATO D ISPENSA DE LICITAÇÃO N°:
2021.05.13.1 - MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.047/21 - CONTRATO: 
2021.05.19.2. Data: 19 de maio de 2021. / Vigência:06 (Seis) meses. / 
Objeto: Contratualização de leitos em unidade de terapia intensiva -  UTI 
hospitalares para pacientes com sintomas da doença COVID-19 causada 
pelo novo corona vírus. / Dotações orçamentárias: 0403.10.305.0187.2.228
-  Ações de enfrentam ento da em ergência COVID 19. Elem ento de 
despesas:3.3.90.39.00 -  Outros serviços de terceiros -  Pessoa Jurídica. 
Signatários: Secretaria de Saúde -  Sra. M arina Solano Feitosa Silva 
Rodrigues da M atta e CASA DE SAÚDE E M ATERNIDADE SÃO 
MIGUEL AS -  Sr. Jonas Rodrigues de Lima. / Valor global: RS 2.880.000,00 
(dois milhões oitocentos e oitenta mil reais).
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INSTITUTO DRAGÃO DO MAR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

ORIGEM IDM 
Pregão Eletrônico n° 2021038/ IDM 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n” 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca 
os interessados para participarem  no dia 07/06/2021 às09h30m ín de 
Pregão Eletrônico objetivandoaquisições deserviços de manutenção em ar 
condicionados,conforme condições estabelecidas em Edital disponível nos 
endereços eletrônicos: www.licitacoes-.com.br, em Fortaleza 19demaiode 
2021.

Thais Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA

INSTITUTO DRAGÃO DO MAR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

ORIGEM IDM 
Pregão Eletrônico n° 2021039/ IDM 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n° 02.455.125/0001-31. em Fortaleza - CE convoca os 
interessados para participarem no dia 08/06/2021 às091i30min de Pregão 
Eletrônico objetivandoaquisições dem ateriais para curso de costura e 
bordado,conform e condições estabelecidas cm Edital disponível nos 
endereços eletrônicos: www.licitacoes-.com.br. em Fortalezal9demaiodc 
2021.

Thais Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA
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ESTADO DO CEARA -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO -  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -  EXTRATO RESUMIDO  
DO TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N”
2021.05.13.1. A senhora Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta, 
Secretária Municipal de Saúde do Município de Crato-CE e por sua vez 
ordenadora de despesas do citado órgão orçamentário, em cumprimento 
ao de que dispõe o art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, 
após deliberar acerca dos autos do processo administrativo de dispensa de 
licitação n° 2021.05.13.1, cujo objetivo é a contratualização de leitos cm 
unidade de terapia intensiva -  UTI hospitalares para pacientes com sintomas 
da doença COVID-19 causada pelo novo corona vírus, pelo valor global de 
R$ 2.880.000,00 (dois milhões oitocentos e oitenta mil reais), pela CASA 
DE SAÚDE E MATERNIDADE SÃO MIGUEL SA, inscrita no CNPJ sob 
o n". 07.176.670/0001-02, resolve por ratificar o processo administrativo 
acima, conforme termo de ratificação acostado aos autos em 19 de maio 
de 2021. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta -  Secretária 
Municipal de Saúde.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
- E X T R A T O  DO C O N T R A T O  N° 2 0 2 1 .0 5 .2 0 .1  - P R E G Ã O  
ELETRÔNICO N" 2021.03.24.1. Partes: o Município de Várzea Alegre, 
através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa PROSEO CONSULTORIA 
E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI. Objeto: Contratação de 
prestação de serviços, assistenciais. técnicos e especializados de saúde, 
além  de serviços técnicos operacionais e adm inistrativos para saúde, 
em atendimento ás demandas da Secretaria de Saúde do Município de Várzea 
Alegre -  CE., conforme especificações constantes no Edital Convocatório. 
Valor Total do Contrato: R$ 3.731.468,76 (três milhões setecentos e trinta 
e um mil quatrocentos e sessenta e oito reais c setenta e seis centavos). 
Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Ivo de Oliveira Leal e 
Marcelo Alves Freire. Data de Assinatura do Contrato: 20 de Maio de 2021.

*#* *** ***
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M UNICIPAL DE CRATO
- EXTRATO DE CONTRATO DISPEN SA  DE LICITAÇÃO N°:
2021.05.13.1 - MEDIDA PROVISÓRIA N” 1.047/21 - CONTRATO:
2021.05.19.2. Data:19 de maio de 2021. / Vigência:06 (Seis) meses. / 
Objeto: Contratualização de leitos em unidade de terapia intensiva -  UTI 
hospitalares para pacientes com sintomas da doença COVID-19 causada 
pelo novo corona vírus. / Dotações orçamentárias: 0403.10,305.0187.2.228
-  Ações de enfrentam ento da em ergência COVID 19. Elem ento de 
despesas:3.3.90,39.00 -  Outros serviços de terceiros -  Pessoa Jurídica. 
Signatários: Secretaria de Saúde -  Sra. M arina Solano Feitosa Silva 
Rodrigues da M atta e CASA DE SAÚDE E M A TERNIDADE SÃO 
MIGUEL AS -  Sr. Jonas Rodrigues de Lima. /  Valor global: R$ 2.880.000,00 
(dois milhões oitocentos e oitenta mil reais).
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*** ***
INSTITUTO DRAGÃO DO MAR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
ORIGEM 1DM 

Pregão Eletrônico n° 2021038/ IDM 
O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n" 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca 
os interessados para participarem  no dia 07/06/2021 às09h30m in de 
Pregão Eletrônico objetivandoaquisições deserviços de manutenção em ar 
condicionados,conforme condições estabelecidas em Edital disponível nos 
endereços eletrônicos: www.licitacoes-.com.br, em Fortaleza 19demaiode 
2021 .

Thaís Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA

INSTITUTO DRAGÃO DO MAR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

ORIGEM IDM 
Pregão Eletrônico n° 2021039/ IDM 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n° 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca os 
interessados para participarem no dia 08/06/2021 às09h30min de Pregão 
Eletrônico objetivandoaquisições dem ateriais para curso de costura e 
bordado,conform e condições estabelecidas cm Edital disponível nos 
endereços eletrônicos: www.licitacocs-.com.br. em Fortaiezal9demaiode 
2021.

Thaís Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA


